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    APRESENTAÇÃO




    Este livro emerge de inquietações identificadas na prática do ser professora e ampliadas durante o desenvolvimento da dissertação de mestrado Construção identitária de alunos com necessidades especiais: discurso e desconstrução (MARTINS, 2014), quando constatamos, por meio da análise dos dizeres de alunos com deficiência intelectual, que a inclusão escolar causa incômodo ou desconforto no espaço escolar.




    No decorrer dos anos, leis importantes, como a Declaração de Salamanca, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n° 9394/96) e tantas outras começaram a mudar essa realidade, porém estamos muito longe de vivenciar a inclusão escolar de forma que garanta ao aluno condições para que realmente aprenda com todos. É inegável que, ao longo dos anos, avanços significativos vêm sendo alcançados, porém as marcas históricas que revelam preconceito, discriminação e segregação em relação aos alunos com deficiência permanecem latentes nos dizeres atuais.




    Sabemos que a inclusão escolar é determinada por leis, porém pouco tem sido oferecido para que essas escolas se adequem para receber e ensinar esses alunos com deficiência. E assim, o professor, ao lidar com a situação de ter que ensinar alunos com deficiência intelectual, acaba sofrendo uma crise identitária, pois, de um lado, sabe que tem a responsabilidade de incluir esse aluno na sua turma e na escola, porém, por outro, é tomado pelo desejo de fugir desse aluno, de se distanciar.




    O que acontece é que, na teoria, as coisas estão mudando; as leis estão aí para reforçar isso e assegurar ao aluno com deficiência intelectual o direito de frequentar as escolas de ensino regular, porém, na prática, nem as escolas e nem os profissionais da educação foram ou estão sendo preparados para ensinar esses alunos.




    O professor, assim como o aluno com deficiência intelectual, tem sofrido com essa realidade. Falta oferecer aos professores formação inicial e continuada para que a inclusão escolar possa sair do papel. O que se observa nas escolas é a preocupação em diagnosticar o aluno que não consegue aprender e classificá-lo como um aluno com deficiência intelectual, mas não há uma preocupação em buscar estratégias para incluir esses alunos. Além disso, os professores acabam(os) tendo suas identidades tecidas por meio de inúmeras representações, sem saber qual é a “certa”.




    Então por que há essa dicotomia entre teoria e prática? É muito difícil compreender isso, mas, neste livro, propusemo-nos ressaltar representações desses personagens que são fundamentais para o sucesso (e também o insucesso) da inclusão escolar, os professores. Visamos observar representações que os professores têm da inclusão escolar, como se veem e como veem o aluno com deficiência intelectual.




    A leitura deste livro contribuirá, para subsidiar reflexões que tornem inclusivas as práticas pedagógicas de professores, deixando de servir a modelos de práticas tradicionais e excludentes, que acabam aceitando estereótipos de limitação a esses alunos e reproduzindo a exclusão.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro, que reúne resultados de minha tese de doutoramento, procura articular respostas ou suscitar problematizações em face da inclusão de alunos com deficiência intelectual em salas de aula do assim chamado ensino regular.




    Com um primeiro recorte bem específico, as reflexões aqui engendradas incidem sobre dizeres de professores de alunos com deficiência intelectual, em busca da identificação de representações que o sujeito-professor elabora sobre o sujeito-aluno com deficiência intelectual, sobre a inclusão escolar e sobre si mesmos.




    Uma segunda delimitação, diretamente relacionada ao meu espaço de atuação como docente, de onde venho observando e vivenciando os esforços para prover, na prática, um trabalho verdadeiramente inclusivo, diz respeito ao lócus pesquisado: escolas públicas municipais do município de Castilho-SP.




    O leitor tomará conhecimento dos contornos e “perfis” desses lugares e sujeitos da pesquisa no primeiro capítulo, em que, à luz dos princípios que identificam a filiação teórica inter/transdisciplinar e o viés discursivo em que se inscreve a obra – brevemente apresentados no Capítulo II –, são construídas as “condições de produção” dos dizeres analisados.




    Para a coleta dos dados aqui discutidos, foram realizadas entrevistas com os sujeitos referidos, orientadas por um roteiro semiestruturado, gravadas e transcritas. Diante do volume de dados, um novo recorte fez-se necessário: com base nas regularidades que geraram esses discursos de/sobre inclusão escolar, foram selecionados 23 recortes, cuja análise/discussão é o objeto do terceiro capítulo. Nesse capítulo, o leitor encontrará respostas a alguns questionamentos: Qual é o conceito de inclusão para professores de alunos com deficiência intelectual? Quem é esse aluno com deficiência intelectual na percepção de seus professores? Qual é, na concepção do sujeito-professor, o seu papel para a efetivação do processo inclusivo? Em que medida os professores têm (ou não) contribuído para isso?




    Resta mencionar também que, nesse capítulo de análise – resultante de um “método” ancorado no diálogo profícuo entre a Análise do Discurso, a arqueogenealogia foucaultiana, os estudos culturais e os estudos sobre referenciação –, as regularidades identificadas nos dizeres são organizadas em três eixos temáticos: representações da inclusão escolar: poder e resistência; representações de si: sujeito da falta e representações do outro: conflito entre normal e anormal.




    Almejo que o livro possa subsidiar reflexões que tornem inclusivas as práticas pedagógicas de professores, de modo que deixem de servir a modelos de práticas tradicionais e excludentes, atravessadas por atitudes preconceituosas e por estereótipos de limitação, quando não por orientações que fazem as ideias se transformarem em fórmulas, e as fórmulas, em máscaras, evitando chamar as coisas pelo nome verdadeiro.




    E esse desejo só se tornará realidade com a sua coparticipação, caríssima leitora e caríssimo leitor!




    Lidiane Silva Andrade Martins


  




  

    CAPÍTULO I DISCURSOS SOBRE A INCLUSÃO ESCOLAR




    Neste capítulo, pretendemos expor as condições de produção dos discursos em análise, que, segundo Orlandi (1999, p. 30), “compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação” e a memória. Assim, o capítulo também contém a descrição do percurso que seguimos para a realização da pesquisa.




    Para a autora, os dizeres são efeitos de sentidos que são elaborados em condições determinadas e que estão de alguma maneira presentes na forma como se diz. E esses sentidos não se limitam ao que foi dito no momento; relacionam-se também ao que foi dito em outros lugares, ao não dito e ao que não foi dito e poderia ter sido. (ORLANDI, 1999).




    No tópico 1.1, Arqueogenealogia e córpus, apresentamos considerações sobre a metodologia adotada e sobre a forma de constituição do córpus. Nos demais tópicos, tecemos as condições de produção dos discursos analisados. Em 1.2, Avanços legais, visamos retratar algumas leis que foram elaboradas para assegurar o direito do aluno com deficiência a frequentar escolas de ensino regular e nelas aprender. Em 1.3, Formação de professores e a educação inclusiva, discutimos questões relacionadas à formação de professores na perspectiva inclusiva. Dando continuidade, em 1.4, Inclusão escolar no Brasil, ressaltamos dados referentes aos alunos com necessidades educativas especiais matriculados nas redes de ensino regular. No item 1.5, Contradições da inclusão escolar, nosso foco são os conceitos de “inclusão” e “integração” que em muitas situações não são compreendidos, e, em 1.6, A diferença e a exclusão, discutimos de que forma a diferença geralmente é abordada no processo de inclusão. Para finalizar o capítulo, refletimos, no item 1.7, Caminhos para inclusão escolar, sobre aspectos pertinentes à prática da inclusão escolar.




    1.1 ARQUEOGENEALOGIA E CÓRPUS





    Interessa-nos, neste livro, discutir, por meio de uma pesquisa discursiva, pautada na arqueogenealogia proposta por Foucault, quais representações o professor possui da inclusão escolar, de si e do outro, aquele considerado “diferente”, que está fora das normas. Problematizando seus dizeres, pretendemos identificar marcas que revelem suas práticas pedagógicas e observar se essas contribuem ou não para a inclusão escolar desses alunos.




    Trata-se, pois, de uma pesquisa inscrita no viés discursivo, tendo como base “metodológica” a arqueogenealogia proposta por Foucault (2008a) e, como arcabouço teórico, Hall (2016), no que se refere à representação, Foucault (1979, 1988, 1996, 2008b), para as relações de poder e resistência, e Mantoan (2015) e Pacheco (2006), para a questão de inclusão/exclusão.




    Visando compreender de que forma foram construídas, histórica e discursivamente, representações de deficiência e inclusão escolar, as principais perguntas que norteiam as interpretações são: Qual é o sentido de inclusão para professores de alunos com deficiência intelectual? Quem é esse aluno com deficiência intelectual? Qual será, na concepção do sujeito-professor, o seu papel para a efetivação do processo inclusivo? Em que medida os professores têm (ou não) contribuído para isso?




    Para revelar representações que os sujeitos pesquisados têm de si em face da inclusão escolar, procuramos escavar a constituição dessas representações, em busca das formações discursivas constitutivas do arquivo (arqueologia) e interdiscursos que tecem seus dizeres e também observamos por que determinados enunciados foram proferidos e não outros, bem como quais relações de força são estabelecidas.




    A representação é, para Hall (2016), o utilizar a linguagem para expor algo do mundo para outras pessoas, o que nos permite afirmar que os sujeitos pesquisados demonstram, por meio de seus dizeres, suas representações da inclusão escolar, de si e dos alunos com deficiência intelectual.




    Sobre isso, Foucault (2008a, p. 30) comenta:




    O campo dos acontecimentos discursivos, em compensação, é o conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas que tenham sido formuladas: elas bem podem ser inumeráveis e podem, por sua massa, ultrapassar toda capacidade de registro, de memória, ou de leitura: elas constituem, entretanto, um conjunto finito.




    Segundo Foucault (2008a), a análise da língua, em face de qualquer fato do discurso, pode pôr à mostra regras por meio das quais um enunciado foi produzido e apontar por meio de quais regras outros poderiam ser elaborados. E sobre a descrição de acontecimentos do discurso, o autor (2008a) menciona que a questão que surge é: Como surgiu um determinado enunciado e não outro? Por meio da análise arqueológica de Foucault, podemos compreender por que surgiram determinados enunciados, e não outros.




    Foucault (2008a, p.31) explica que “Não se busca, sob o que está manifesto, a conversa semi-silenciosa de um outro discurso: deve-se mostrar por que não poderia ser outro, como exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e relacionado a eles, um lugar que nenhum outro poderia ocupar”. Para o autor, um enunciado é sempre um acontecimento, e nem a língua ou o sentido podem acabar totalmente.




    Sobre arqueologia, Foucault (2008a, p.157) diz: Ela não se refere ao discurso como um documento, como algo que precisaria ser transparente, mas como monumento. Sobre a arqueologia, diz que ela não é o retorno à origem, mas sim “a descrição sistemática de um discurso-objeto”. (FOUCAULT, 2008a, p. 158)




    Para o filósofo: “A descrição arqueológica se dirige às práticas discursivas a que os fatos de sucessão devem referir-se, se não quisermos estabelecê-los de maneira selvagem e ingênua, isto é, em termos de mérito [...]”(FOUCAULT, 2008a, p. 162). Segundo o autor, busca-se somente estabelecer a regularidade dos enunciados, mas regularidade não se opõe, aqui, a irregularidade: todo enunciado possui certa regularidade e não pode ser dela dissociado, por isso não podemos opor a regularidade de um enunciado à irregularidade de outro, e sim a outras regularidades que qualificam outros enunciados. (FOUCAULT, 2008a).




    A arqueologia preocupa-se inicialmente com as regras que orientam as práticas discursivas, ressaltando um domínio teórico sobre a prática e as instituições. Depois, Foucault privilegia as práticas sobre as teorias e problematiza as práticas sociais “de dentro” por meio da genealogia.




    A genealógica permite-nos observar, analisar e problematizar as relações de poder que são estabelecidas nos dizeres de professores e os efeitos de sentidos produzidos por esses dizeres, ou seja, a forma como os mecanismos de poder atuam, nos dizeres de professores, em relação à inclusão escolar.




    Foucault, ao propor a genealogia do poder, começou a se interessar em como o poder poderia explicar como os saberes são produzidos e como o sujeito é constituído na relação entre saber e poder. Demonstrando assim, que em toda sociedade há relações de poder, e que os sujeitos são constituídos por essas relações.




    Sobre a genealogia, Foucault (1979, p.12) diz: “A genealogia não se opõe à história como a visão altiva e profunda do filósofo ao olhar de toupeira do cientista; ela se opõe, ao contrário, ao desdobramento meta-histórico das significações ideais e das indefinidas teleologias. Ela se opõe à pesquisa da ‘origem’”.




    Dreyfus & Rabinow (1995) afirmam que, segundo Foucault, o genealogista, em lugar de origens e significados escondidos, ele vê relações de força funcionando em movimentos históricos e em acontecimentos particulares. Para Foucault (1979, p. 14), o genealogista precisa da história “para conjurar a quimera da origem, um pouco como o bom filósofo necessita do médico para conjurar a sombra da alma. É preciso saber reconhecer os acontecimentos da história, seus abalos, suas surpresas, as vacilantes vitórias, as derrotas mal digeridas”. Acrescenta que “A genealogia, como análise da proveniência, está, portanto no ponto de articulação do corpo com a história. Ela deve mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a história arruinando o corpo”. (FOUCAULT, 1979, p.15).




    Ao refletir sobre as relações de poder, o pensador considera que:




    A análise em termos de poder não deve postular, como dados iniciais, a soberania do Estado, a forma da lei ou a unidade global de uma dominação; estas são apenas e, antes de mais nada, suas formas terminais. Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua organização. (FOUCAULT, 1988, p.102)




    Para Foucault (1988), o poder é algo que está em toda parte: não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma potência de que alguns seriam dotados; é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada. Acrescenta que, naquilo que tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de autorreprodutor, o poder é “apenas efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se apoia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las”. (FOUCAULT, 1998, p. 89). Em sua concepção, é no discurso que se articulam poder e saber, compreendendo o discurso como “uma série de segmentos descontínuos, cuja função tática não é uniforme nem estável”. (FOUCAULT, 1988, p.95), de modo que tanto os discursos, como os silêncios, não são opostos ao poder, e também não são submetidos a ele. Segundo o autor, o discurso pode ser instrumento e efeito de poder, ao mesmo tempo:




    O discurso veicula e produz poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barra-lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam suas interdições; mas, também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos obscuras. (FOUCAULT, 1988, p. 96)




    O córpus da pesquisa é constituído por vinte e três recortes de dizeres de dezesseis professores de alunos identificados pelas instituições escolares pesquisadas como “deficientes intelectuais”. As escolas selecionadas para realizar a pesquisa pertencem à rede regular municipal de ensino do município de Castilho-SP e apenas uma possui AEE (Atendimento Educacional Especializado).




    Os dizeres foram coletados por meio de entrevistas, orientadas por um roteiro semiestruturado. Sobre a entrevista, Rocha; Daher; Sant’anna (2004, p. 177) mencionam que se trata de um dispositivo que, a despeito de algumas restrições, pode propiciar um “campo de circulação de discursos determinados”, selecionados conforme os objetivos da pesquisa. Para os autores:




    a entrevista não é o córpus de análise, mas sim o campo de circulação de determinados discursos, campo esse que será recortado conforme os objetivos da pesquisa. Estamos, pois, no momento da decisão a respeito daquilo que nos interessará para a pesquisa, decisão que tomamos em função de diferentes critérios (teóricos, metodológicos, de viabilidade de realização da pesquisa em função, por exemplo, do tempo de que se dispõe, etc.). (ROCHA; DAHER; SANT’ANNA, 2004, p. 175).




    Segundo Bastos e Santos (2013, p.10), “o entrevistado não é mais visto como a fonte de informações a serem objetivamente coletadas e analisadas, mas, antes, como alguém que coconstrói, com o entrevistador, o discurso produzido na situação de entrevista”.




    De acordo com Rollemberg (2013, p. 41), “A entrevista como um todo é uma coconstrução da qual entrevistador e entrevistado participam ativamente”. Para a autora, é preciso deixar a voz do entrevistado ser ouvida, e examinar que voz é essa, se é da família, de si, do seu meio, da instituição em que trabalha, pois todas essas vozes aparecem durante a entrevista, que não é apenas uma sequência de perguntas e respostas, e sim um processo de construção de subjetividades. Assim, as perguntas de uma entrevista não podem ser fechadas, e os entrevistadores precisam estar preparados para eventuais mudanças durante o processo: “Durante as entrevistas, os participantes se envolvem num processo constante de reconstrução da própria entrevista, do discurso e de suas experiências, engajando-se, ativamente, em processos de construção identitária” (ROLLEMBERG, 2013, p. 43).




    Realizadas as entrevistas, nós as transcrevemos e, posteriormente, com base nas regularidades observadas, que nos permitiriam definir os eixos temáticos a serem analisados, procedemos aos recortes.




    O córpus foi constituído por recortes de dizeres de professores que trabalham ou trabalharam com alunos com deficiência intelectual, obtidos por meio de entrevistas com roteiro semiestruturado e notas de campo. Esse roteiro semiestruturado foi elaborado com questões que abordavam inclusão e exclusão escolar, legislação, realidade da inclusão escolar nas escolas e prática docente perante a inclusão escolar.




    Para iniciarmos a coleta das entrevistas, elaboramos o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), documento necessário para realização da pesquisa com seres humanos, que foi encaminhado para o Comitê de Ética da PROPP/UFMS. Após aprovação da pesquisa, iniciamos os contatos com a direção de duas escolas municipais urbanas de Castilho-SP que atenderam aos critérios definidos pela pesquisadora: ambas atendem alunos do 1° ao 5° ano, porém apenas uma atua com sala de recursos e oferece AEE (Atendimento Educacional Especializado). Após explicações de informações sobre o projeto nas direções das escolas, foi realizado um levantamento dos professores que lecionam ou já lecionaram para alunos com deficiência intelectual.




    Depois desse levantamento, entramos em contato com cada um dos professores, individualmente, e apresentamos explicação detalhada sobre o projeto e sobre o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) para que, assim, pudessem decidir se queriam ou não participar da pesquisa. Por tratar-se de entrevistas, alguns professores demonstraram-se receosos, porém, quando era exposto que nomes e identidades não seriam revelados, eles ficaram tranquilos. Ao fim dessa etapa, chegamos a um total de dezesseis professores dispostos a participar da pesquisa, sendo quatro pertencentes a uma escola e doze pertencentes a outra. Em obediência ao princípio do sigilo, com garantia de anonimato dos sujeitos, estes foram identificados como P1, P2 e assim sucessivamente, até P16, obedecendo à ordem em que foram entrevistados.




    Quanto ao perfil dos sujeitos entrevistados, podemos destacar que, dos dezesseis, catorze são do sexo feminino e dois do sexo masculino, com idades que variam de 30 até 60 anos. Quanto aos anos em que lecionam, quatro atuam no 1° ano, dois no 2°, quatro no 3° ano, três no 4° ano e três no 5° ano.




    Definidos os sujeitos, demos início às entrevistas, que foram gravadas em áudio com MP3 e, em seguida, transcritas, obedecendo às normas de transcrição de dados orais. Analisados os dados, foram identificadas as regularidades e, assim, definimos os eixos e selecionamos os recortes que seriam analisados e interpretados.




    Para Orlandi (1998), em AD, a interpretação é antecedida pela descrição, de modo que o analista de discurso não atribui sentidos, e sim expõe como um objeto simbólico produz sentidos. Para a autora, a AD não busca o sentido verdadeiro, e sim o real do sentido por meio da materialidade linguística e histórica dos discursos. (ORLANDI, 1999). Assim, a interpretação correspondeu a gestos de interpretação, que consideram a língua e a história, pois a exterioridade ou as condições de produção contribuem para a compreensão dos efeitos de sentido de um dizer. Para Orlandi (2012, p.19), “a incompletude é característica de todo processo de significação”, e a interpretação faz parte da função dessa incompletude, que seria uma qualidade e não um defeito. Explica a autora: “Os gestos de interpretação são carregados de uma relação da língua com/sobre a língua – interpretar é dizer o dito – que entretanto aparece como o grau zero do dizer, ilusão de relação direta das palavras com as coisas.” (ORLANDI, 2012, p. 27)




    Assim, analisamos os dizeres dos entrevistados refletindo sobre como se dá sua constituição identitária, considerando também as condições de produção de seus dizeres.




    O próximo item leva-nos a observar os avanços legais em relação à inclusão escolar.




    1.2 AVANÇOS LEGAIS





    A expressão “necessidades educativas especiais” surge, pela primeira vez, no Relatório Warnock1 publicado, em 1978, como resultado de uma pesquisa feita pelo governo inglês acerca do atendimento educacional de crianças deficientes e crianças pequenas. (Cf. RISZKALLAH, 1998).




    Essa nova perspectiva traduzia uma tendência internacional: a preocupação de educadores com aqueles que não se enquadravam nos parâmetros ditos “normais” e que, por razões de variada natureza, estavam relegados ao esquecimento, ao escárnio e à exclusão.




    A partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, a integração/inclusão do deficiente no sistema regular de ensino tem sido preocupação de legisladores e educadores em inúmeros países. A escola tem procurado desenvolver, nas crianças com necessidades educativas especiais, os níveis acadêmico, socioemocional e pessoal, de modo a maximizar seu potencial.




    Baumel (1998, p. 34), ao comentar o surgimento da ideia de escola inclusiva no Brasil, esclarece que:




    No Brasil, foi difundida por ocasião do 2° Seminário Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiências no Contexto Educacional, onde a Representante da UNESCO para a América Latina e Caribe – Cynthia Homad – debateu a questão, trazendo a claro o antecedente importante sobre as orientações da escola inclusiva que partiram de representantes do governo de 88 países e de 25 organizações internacionais, na Assembleia de Salamanca, Espanha em junho de 1994. Nessa reunião, os representantes reafirmaram o “compromisso para com a Educação para todos, face à urgência do encaminhamento das intervenções junto à população que apresenta necessidades especiais no sistema de Educação Geral, comum”.




    Assim, também aqui os efeitos positivos da Declaração de Salamanca se fizeram notar, porque esta desencadeou mudanças significativas nos paradigmas até então adotados na educação de surdos, por exemplo.




    Para Baumel (1998), a escola inclusiva pressupõe que todas as crianças, independente das dificuldades ou diferenças, precisam aprender juntas, de modo que, ao adotar a escola inclusiva, está sendo projetada e desenvolvida a igualdade de oportunidades e de participação de todos. A pesquisadora afirma que, entre os princípios para a escola inclusiva, estão a valorização da diversidade e o compromisso de oferecer condições para que todos os alunos alcancem o sucesso. (BAUMEL, 1998).




    O capítulo V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9394), promulgada em 20 de dezembro de 1996, dispõe sobre a integração de crianças com necessidades especiais, por meio de um trabalho no contexto da escola. O artigo 4o dessa mesma Lei, em seu inciso III, amplia o dispositivo constitucional de 1988: a expressão “portadores de deficiência” é substituída por “educandos com necessidades especiais”, caracterizando-se a educação especial como uma modalidade de educação escolar, a ser oferecida “preferencialmente na rede regular de ensino”. Além disso, o artigo 59 prevê “professores com especialização adequada em nível médio ou superior” e “professores do ensino regular capacitados para a integração”.




    Conforme afirma Ferreira (1998, p. 7), “o fato de a nova LDB reservar um capítulo exclusivo para a educação especial parece relevante para uma área tão pouco contemplada, historicamente, no conjunto de políticas públicas brasileiras”, uma vez que as leis 4024/61 e 5962/71 (e a própria Constituição de 1988) não atribuíram a essa modalidade educacional a devida importância.




    Em 2001, o Conselho Nacional de Educação tornou público o “Parecer 9”, a partir do qual viriam a ser instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, cursos de licenciatura, de graduação plena. Buscando reforçar “a concepção de escola voltada para a construção de uma cidadania consciente e ativa, que ofereça aos alunos as bases culturais que lhes permitam identificar e posicionar-se frente às transformações em curso e incorporar-se na vida produtiva e sócio-política”, bem como “a concepção de professor como profissional do ensino que tem como principal tarefa cuidar da aprendizagem dos alunos, respeitada a sua diversidade pessoal, social e cultural”, o documento vem inscrever-se no rol das múltiplas tentativas de construir uma escola democrática e cidadã. (BRASIL, 2001).




    Aos futuros profissionais, formados sob a égide dessas diretrizes, caberá “promover uma prática educativa que leve em conta as características dos alunos e de seu meio social, seus temas e necessidades do mundo contemporâneo e os princípios, prioridades e objetivos do projeto educativo e curricular”. Às instituições formadoras – onde estão os professores universitários –, caberá “assegurar a aquisição de conhecimentos sobre o desenvolvimento humano e a forma como diferentes culturas caracterizam as diferentes faixas etárias e as representações sociais e culturais dos diferentes períodos [...]”. Também é da responsabilidade desses profissionais, “o conhecimento sobre as peculiaridades dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais”, seja no que concerne aos aspectos psicológicos, físicos e fisiológicos, seja nos processos de aprendizagem dos diferentes conteúdos escolares em diferentes momentos do desenvolvimento cognitivo, das “experiências institucionais e do universo cultural e social em que seus alunos se inserem”. Conforme consta nessas mesmas diretrizes, “são esses conhecimentos que o ajudarão a lidar com a diversidade dos alunos e trabalhar na perspectiva da escola inclusiva”. (BRASIL, 2001).




    Sobre leis, vale mencionar as ponderações de Costa (2012, p. 92):




    Nossa experiência na produção do conhecimento nos instiga à problematização das concepções resultantes de estudos sobre as políticas públicas de educação especial, formação de professores, organização da escola e inclusão de alunos com deficiência. É necessário destacar que estudos que têm como objeto a educação especial e as demandas por inclusão escolar se encontram em fase quase inaugural de produção, ou seja, realizados a partir do final dos anos 1980 com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), a Declaração de Salamanca (1994) e suas Linhas de Ação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/ LDBEN nº 9.394 (BRASIL, 1996) e a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva/MEC/SEESP. (BRASIL, 2008).




    Em julho de 2015, foi sancionada a Lei n°13.146, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esse estatuto resulta de um processo histórico, e diversos e significativos avanços foram atingidos até agora. No Art. 1º, é ressaltado seu objetivo: “É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. (BRASIL, 2015). No capítulo IV, a Lei trata especificamente do direito à educação. Nesse capítulo, podemos ressaltar o Art. 27 e seu parágrafo único, que vem reafirmar um direito que já foi garantido em outras leis, a saber, ao aluno com deficiência devem ser garantidas condições para que aprenda em uma escola inclusiva, que se deve adaptar às necessidades dele:




    A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.




    Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.




    Nesse parágrafo único, reforça-se o dever do Estado, em parceria com a família, professores e funcionários da escola, em garantir uma educação de qualidade, sem que esses alunos com necessidades educativas especiais sofram no ambiente escolar qualquer forma de discriminação.




    A definição do que a Lei considera uma pessoa com deficiência é exposta no Art. 2o :




    Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




    O artigo 28 e seus incisos I, II e III expõem que o poder público deve contribuir para que os sistemas educacionais brasileiros sejam inclusivos em todas as etapas de ensino dos alunos com necessidades educativas especiais:




    Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:




    I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;




    II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;




    III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;




    Em relação à formação inicial e continuada dos professores, é exposta nos incisos X e XIV do mesmo artigo:




    X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;




    XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento;




    Na prática, a inclusão escolar ainda tem sido, no entanto, desenvolvida de forma arbitrária, pois, embora seja estabelecido, por meio de leis, que é um direito, os alunos com deficiência acabam sofrendo exclusão, e os professores parecem acabar contribuindo para isso. A inclusão escolar, da forma como vem sendo desenvolvida, acaba contribuindo para exclusão, pois a escola almeja que os alunos se adequem a ela, enquanto ela é que precisaria se adequar aos alunos. Em relação a isso, os dizeres dos professores entrevistados demonstram que a falta de formação específica é um dos obstáculos para uma educação inclusiva, questão tratada no item seguinte.




    1.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E EDUCAÇÃO INCLUSIVA




    São diversos os fatores que têm contribuído para a exclusão de alunos com deficiência intelectual, porém um se destaca como significativo: a postura do professor, fato observado por meio da nossa prática como professora. Muito se fala em adaptações metodológicas para incluir esses alunos, como a do professor como mediador do processo de inclusão entre os alunos, porém o que é comum observarmos entre eles é a não aceitação desse processo, mediante várias alegações para justificar o que parecem tentar esconder.




    A formação inicial e continuada é necessária para a prática de uma educação inclusiva. Para Rodrigues (2006), a aquisição de competências deverá ocorrer por meio de uma prática continuada, coletiva e reflexiva; não basta formação inicial. O desenvolvimento de competências para a educação inclusiva depende de uma prática em serviço, pelo fato da educação inclusiva estar comprometida com a educação de todos os alunos.




    Segundo Mantoan (2015, p. 53): “O argumento mais frequente dos professores, quando resistem à inclusão é não estarem ou não terem sido preparados para esse trabalho”. Acrescenta a autora que a inclusão escolar requer uma mudança de consciência, abandonando preconceitos que infelizmente subsidiam a constituição identitária desses professores. É difícil abandonar a zona de conforto, para que, por meio da desestabilização, outros conhecimentos sejam adquiridos.




    A inclusão escolar é, pois, um tema complexo, que, por não estar ainda estabilizado, precisa ser discutido. Muitas pesquisas vêm sendo desenvolvidas sobre essa temática, porém ainda há muito a ser discutido. Falar sobre inclusão escolar na perspectiva de professores requer muito mais do que analisar representações que aquela provoca nestes. É urgente pesquisar como esses deslocamentos e a visão que possuem do outro, no caso específico dos alunos com deficiência intelectual, agem diretamente na sua postura como educadores: incluir, ou simplesmente reproduzir a exclusão que esses alunos sofrem desde sempre?




    Para Crochík (2012), a educação inclusiva requer o reconhecimento das diferenças e condições adequadas para que as diferenças não sejam impasse à formação. Um dos fatores que têm servido de impasse para a efetivação da inclusão escolar nas escolas está ligado à não aceitação dos professores em trabalhar com alunos com deficiência. Segundo Martins (2012), até a década de 1970, a educação de pessoas com necessidades educacionais especiais era geralmente restrita a instituições especializadas.




    A inclusão escolar veio desconstruir um paradigma que já estava naturalizado: alunos com deficiência não eram atendidos em escolas de ensino regular, e sim em instituições especializadas. E a mudança – deixarem essas instituições para frequentar escolas de ensino regular – está causando um desconforto nos professores. Essa questão foi observada em nossa dissertação de Mestrado (MARTINS, 2014), quando precisamos entrevistar alguns professores para entender as condições de produção dos dizeres dos alunos entrevistados e pesquisados. Durante a entrevista com alguns professores, foi possível observar o desconforto que a inclusão escolar causava na prática desses professores, motivando-nos a pesquisar, no Doutorado, as representações que os professores teriam da inclusão escolar, e de que forma essas representações constituem esse sujeito professor.




    Em relação à prática de professores, Mantoan (2015, p.16) comenta:




    Aprendemos a ensinar segundo a hegemonia e a primazia dos conteúdos acadêmicos e temos, naturalmente, muita dificuldade de nos desprender desse aprendizado, que nos refreia nos processos de ressignificação de nosso papel de professor seja qual for o nível de ensino em que atuamos.




    A formação de professores, embora esteja mudando, ainda é muito tradicional, e é mais fácil reproduzir a forma como fomos ensinados do que inovar, buscar novos métodos e conhecimentos que ofereçam a todos os alunos a oportunidade de aprender. As mudanças estão sempre acontecendo, e lidar com essas transformações, em especial com a igualdade na diferença, exige, entre outras atitudes, abandonar paradigmas, inovar práticas pedagógicas, desconstruir discursos e práticas preconceituosos e excludentes, que marginalizam aquele que não está na norma.




    Sobre paradigmas, Mantoan (2015 p. 20- 21) comenta:




    Conforme pensavam os gregos, os paradigmas podem ser definidos como modelos, exemplos abstratos que se materializam de modo imperfeito no mundo concreto. Podem ser entendidos, segundo uma concepção moderna, como um conjunto de regras, normas, crenças, valores e princípios que são partilhados por um grupo em dado momento histórico e norteiam nosso comportamento até entrarem em crise, porque não nos satisfazem mais, não dão mais conta dos problemas que temos de solucionar... Uma crise de paradigma é uma crise de concepção, de visão de mundo.




    A respeito da democratização de ensino, Mantoan (2015) reflete que, embora a escola tenha passado a receber novos grupos sociais, não se abriu para os conhecimentos que esses novos alunos possuem e, assim, exclui aqueles que desconsideram os conhecimentos que a escola valoriza.




    Tem sido complicada a realidade de alunos com deficiência intelectual nos sistemas educacionais, mas mudanças em relação à formação de professores já estão sendo alcançadas no âmbito da legislação. A formação inicial e continuada dos profissionais da educação é um dos caminhos a trilhar para o trabalho com alunos deficiência, ou seja, para a prática.




    De acordo com Mantoan (2015), formar um professor na perspectiva inclusiva requer uma ressignificação de seu papel, da escola e das práticas pedagógicas. Para a autora, embora insuficiente, a formação inicial e continuada dos professores já está sendo pensada pelos que produzem políticas públicas da educação: “Com a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008), a formação do professor de educação especial passou a ser uma especialização lato sensu - pós graduação em Pedagogia. E não é o bastante.” (MANTOAN, 2015, p. 81).




    Para a pesquisadora, o professor de educação infantil e do ensino fundamental e todos os licenciados precisam de formação em educação inclusiva, que precisava vir de todas as disciplinas que constituem o currículo de formação inicial e também de formação em serviço. (MANTOAN, 2015).




    Ainda em relação à formação de professores de educação especial, a autora afirma que as universidades brasileiras que fazem parte da rede de formação de professores especializados têm sanado, com cursos a distância, parte das necessidades das redes de ensino. De acordo com a autora:
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